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Recurso: cabimento
* Enumeração dos recursos (NCPC, art. 994):

(i) apelação (NCPC, art. 1.009)

(ii) agravo de instrumento (NCPC, art. 1.015)
(iii) agravo interno (NCPC, art. 1.021)
(iv) embargos de declaração (NCPC, art. 1.022)

(v) recurso ordinário constitucional (ROC – NCPC, art. 1.027 e CF, art. 102, II e 105, II)

(vi) recurso especial (RESP – NCPC, art. 1.029 e CF, art. 105, III)

(vii) recurso extraordinário (RE – NCPC, art. 1.029 e CF, art. 102, III)
(viii) agravo em recurso especial ou extraordinário (NCPC, art. 1.042 )
(ix) embargos de divergência (NCPC, art. 1.043)

* Cabimento de cada recurso: para cada espécie de decisão judicial a lei prevê um determinado recurso. É o chamado princípio da unirrecorribilidade 
(e o acórdão que viola lei federal e Constituição? cabível RE e RESP).

Em hipóteses restritas (dúvida objetiva acerca de qual seria o recurso cabível), é aplicável o princípio da fungibilidade recursal.
No NCPC, expressa previsão de fungibilidade:

a) embargos de declaração em agravo interno (art. 1.024, § 3º);

b) REsp em RE (art. 1.032);

c) RE em REsp (art. 1.033).
A regra mais fácil é analisar a natureza da decisão: conforme a natureza da decisão impugnada, determina-se o recurso cabível.

1º grau.
As decisões do juiz estão previstas no NCPC, art. 203: 

- sentença (§ 1o),

- decisão interlocutória (§ 2o) e 

- despacho (§ 3o)

a) da sentença, cabe apelação (NCPC, art. 1.009)

b) de decisão interlocutória, cabe agravo de instrumento (NCPC, art. 1.015 – vide rol )

c) de despacho não cabe recurso – trata-se de decisão irrecorrível (NCPC, art. 1.001)
Tribunal.

Possível, em 2° grau, os seguintes tipos de decisões:

- acórdão (NCPC, art. 204)

- decisão monocrática (decisões individuais dos julgadores; art. 932, III, IV e V)

a) dos acórdãos (NCPC, art. 204), podem caber, conforme o caso e segundo o cabimento específico de cada recurso:
- ROC

- RESP

- RE

- Embargos de divergência
b) de decisões monocráticas dos relatores (decisões individuais dos julgadores, previstas tanto no NCPC quanto nos regimentos internos dos Tribunais):

- Agravo interno (NCPC, art. 1.021). 
- Agravo  em recurso especial ou extraordinário (NCPC, art. 1.042 – nome mais comum é agravo de decisão denegatória), quando o REsp / RE não forem admitidos no Tribunal de origem.
Cabível de qualquer decisão, de 1° ou 2° grau:

- Embargos de declaração (NCPC, art. 1.022 – obscuridade, omissão, contradição).

Especificidades: recurso julgado pelo próprio órgão prolator da decisão (NCPC, art. 1.024), seu uso interrompe o prazo para interposição de outros recursos (NCPC, art. 1.026).

* Pedido de reconsideração.

Não tem previsão legal. De qualquer forma, mediante esse pedido alguns juízes acabam por reconsiderar as decisões, o que acaba tornar comum seu uso. 
Atenção: não interrompe nem suspende o prazo para a interposição do recurso cabível.

* Recursos extintos no NCPC:
(i) agravo retido.

No NCPC

Art. 1.009, § 1o As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito não comportar agravo de instrumento, não são cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a decisão final, ou nas contrarrazões.

(ii) embargos infringentes.
No NCPC
Art. 942.  Quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, que serão convocados nos termos previamente definidos no regimento interno, em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas razões perante os novos julgadores.
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